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RESPOSTA A RECURSO INTERPOSTO 

 

MUNICÍPIO DE JABOTICATUBAS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 020/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO DE Nº. 055/2024 

RECURSO INTERPOSTO PELA LICITANTE SPOSITO CONSTRUÇÕES E REFORMAS LTDA 

 

A Pregoeira do Município de Jaboticatubas, designada pela Portaria nº 093/2023 de 18 de julho de 2023, 

julga e responde o recurso interposto pela SPOSITO CONSTRUÇÕES E REFORMAS LTDA com as seguintes 

razões de fato e de direito: 

 

 Insatisfeita com o resultado do certame, alegou a recorrente no chat da plataforma onde o certame está 

sendo realizado: 
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 Os demais licitantes tomaram ciência do recurso interposto, contudo, mantiveram-se inertes. 

 

 Face aos argumentos apresentados, faz-se as seguintes considerações: 

 

1) DA DIFERENÇA ENTRE OS LANCES 

 

 O Decreto Federal nº 10.024/2019, citado pela recorrente para fundamentar seu requerimento, regulamenta 

as licitações na modalidade pregão na forma eletrônica no âmbito da administração Pública FEDERAL, não sendo 

aplicável ao presente processo posto que deflagrado por ente da administração pública MUNICIPAL: 

 

“Art. 1º Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a 

aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e 

dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública FEDERAL.” (gn) 

 

 Ressalto ainda que o objeto ora licitado não será custeado com recursos federais. 
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 A recorrente alega: 

 

A recorrente interpretou equivocadamente a aplicação da lei e do edital no presente certame, senão 

vejamos. 

 

 Inicialmente esclareço que a licitante classificada em 1º lugar – MATEUS ALVES GARONCE MEI – não foi 

desclassificada, mas INABILITADA. 

 A fase de habilitação é POSTERIOR à fase de julgamento das propostas e, consequentemente à fase de 

lances, portanto, a análise da questão abordada pela recorrente deve ser feita considerando a proposta ofertada pela 

licitante que naquele momento era a 1ª classificada, qual seja, MATEUS ALVES GARONCE MEI. 

 O art. 56, § 3º da Lei Federal define os lances intermediários: 

“Art. 56. [...] 

§ 3º Serão considerados intermediários os lances: 

I - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de julgamento de maior lance; 

II - iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais critérios de julgamento.” 

(gn) 

 O edital dispõe: 

 

 Após a licitante MATEUS ALVES GARONCE MEI ofertar o lance no valor de R$84.000,00, várias licitantes 

ofertaram lances intermediários, ou seja, lances que poderiam ser iguais ou superiores ao menor já ofertado – 

R$84.000,00 – e que deveriam observar o intervalo mínimo de R$200,00. E as referidas normas foram respeitadas, 

conforme consta na ata da sessão: 
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 Observa-se que a recorrente optou por NÃO ofertar mais lances nesse momento - nem intermediários nem 

inferiores à menor proposta de R$84.000,00 - permanecendo com a proposta final no valor de R$85.500,00.  

 Deste modo, FINALIZADA a fase de lances, a ordem de classificação das propostas foi: 

CLASSIFICAÇÃO LICITANTE VALOR 

1º Mateus Alves Garone R$84.000,00 

2º Renova Engenharia e Energia Ltda R$85.499,90 

3º Sposito Construções e Reformas Ltda R$85.500,00 

4º Sigma Uba Servicos Ltda R$87.000,00 

5º Coan Locação de Máquinas Ltda R$103.000,00 

6º Ecovolt Engenharia Eletrica Ltda R$104.000,00 

7º Star Green Geradores Ltda R$111.000,00 

8º Marco Solar Engenharia e Comércio Ltda R$118.000,00 

9º BF Automação Industrial Ltda R$125.000,00 

10º Qualimec Serviços Industriais Ltda R$149.000,00 

11º DB Energy Solucoes Energéticas Ltda R$149.900,00 

12º Ultra Engenharia e Construções Ltda R$159.200,00 

13º 52.230.728 Fátima da Costa Custodio R$182.000,00 

14º Nobrega & Assis Servicos de Engenharia Ltda R$198.000,00 

15º Astrolar Technologie Ltda R$210.000,00 

16º P Melo Construções e Empreendimentos Ltda R$278.800,00 
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 Resta claro que a LEI foi cumprida, bem como não houve afronta à diferença de R$200,00 entre os lances 

da recorrida RENOVA ENGENHARIA E ENERGIA LTDA em relação à proposta de menor valor (R$84.000,00), já 

que não era a proposta da recorrente o parâmetro para aplicar a Lei e o edital, posto que, no momento em que 

aquela ofertou o lance intermediário de R$85.499,90, a recorrente se encontrava em 3º lugar na ordem de 

classificação. Inclusive, naquele momento não era possível saber que a licitante MATEUS ALVES GARONCE MEI 

seria inabilitada posteriormente. 

 CONCLUÍDA a fase de julgamento das propostas, passou-se à fase de habilitação para conferência dos 

documentos apresentados pela licitante que havia sido classificada em 1º lugar, qual seja, MATEUS ALVES 

GARONCE MEI que foi INABILITADA: 

 

 Com a inabilitação da licitante MATEUS ALVES GARONCE MEI, a ordem de classificação passou a: 
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 Não há dispositivo legal ou no edital que determine que sendo inabilitada a proposta de menor valor, deve 

ser retomada a fase de lances. Ao contrário, o Decreto Municipal nº 4.496/2024 que regulamenta as licitações 

eletrônicas com critério de menor preço dispõe que diante da inabilitação de uma licitante o pregoeiro imediatamente 

examinará a proposta subsequente: 

 

[…] 

 

[…] 

 

 Deste modo, verifiquei os documentos de habilitação da licitante que havia sido classificada em 2º lugar, 

qual seja, RENOVA ENGENHARIA E ENERGIA LTDA e declarei a habilitação da empresa, bem como vencedora do 

certame: 

 

 

 Portanto, resta clarividente que não houve equívocos na condução do certame, tão pouco a recorrente foi 

prejudicada posto que a LEI e as normas editalícias foram respeitadas sem qualquer tipo de favorecimento. 

 

2) DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL DA RECORRIDA 

 

 Quanto à documentação para comprovar a qualificação técnico-operacional apresentada pela licitante 

RENOVA ENGENHARIA E ENERGIA LTDA, alega a recorrente: 
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 Consta no edital: 

 

 

[…] 

 

 

 Em atendimento à referida cláusula, a recorrida apresentou: 
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 O atestado acima colacionado atende a exigência editalícia porque comprova que a recorrida executou 

serviço compatível com o objeto licitado. 

 

 Juntamente do atestado, a recorrida apresentou a CAT emitida pelo CREA que está vinculada ao referido 

atestado: 

 

 

 

  

A finalidade da exigência de apresentação da CAO contida na cláusula 7.1.4.3 é a demonstração de que o atestado 

apresentado está registrado no CREA. 

 

 Destaco que a Certidão de Acervo Operacional – CAO foi criada pelo CREA pela Resolução CONFEA nº 

1137 de 31/03/2023: 
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“Art. 1º Fixar os procedimentos necessários ao registro, baixa, cancelamento e anulação da Anotação 

de Responsabilidade Técnica - ART, ao registro do atestado emitido por pessoa física e jurídica contratante 

e à emissão da Certidão de Acervo Técnico-Profissional - CAT e à emissão da Certidão de Acervo 

Operacional - CAO, bem como aprovar os modelos de ART, de CAT e de CAO, o Requerimento de ART e 

Acervo Técnico, oRequerimento de Acervo Operacional e os dados mínimos para registro do atestado que 

constituem os Anexos I, II, III, IV, V e VI desta resolução,respectivamente.” (gn) 

  

 O atestado apresentado pela recorrida foi expedido em 01/06/2022, portanto, o documento expedido pelo 

CREA que comprovava o registro do mesmo no ano de 2022 era a CAT, pois, naquele momento não existia a CAO, 

posto que criada em 2023. 

 

 De acordo com o art. 46 da referida Resolução, o acervo OPERACIONAL das pessoas jurídicas é o 

conjunto de atividades desenvolvidas pela empresa, a partir de registro no CREA por meio das anotações de 

responsabilidade técnica comprovadamente emitidas por profissional pertencente ao quadro técnico ou contratado 

para aquelas atividades: 

  
“Art. 46. O acervo operacional de pessoas jurídicas é o conjunto das atividades desenvolvidas pela 

empresa, a partir do registro no Crea, por meio das anotações de responsabilidade técnica 

comprovadamente emitidas por profissional pertencente ao quadro técnico ou contratado paraaquelas 

atividades.” 

 

 A CAT apresentada comprova que o atestado está registrado junto ao CREA, portanto, supre a exigência de 

apresentação da CAO, pois, comprova o acervo OPERACIONAL e PROFISSIONAL da recorrida. 

 

 Deste modo, seria formalismo exacerbado inabilitar a recorrida pelas razões apresentadas pela recorrente, 

pois, clarividente que a finalidade da norma editalícia foi cumprida: 

 

“DENÚNCIA. PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS. LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ATENDER FESTIVIDADES E SOLENIDADES. INOCORRÊNCIA 

DE PREJUÍZO À ADMINISTRAÇÃO OU ÀS LICITANTES. PRINCÍPIO DO FORMALISMO MODERADO. 

IMPROCEDÊNCIA DA DENÚNCIA. EXTINÇÃO DO PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 

ARQUIVAMENTO.1.Uma vez que os documentos apresentados pela licitante vencedora do certame 

foram hábeis a cumprir a finalidade essencial e não havendo demonstração de prejuízo à 

competitividade nem à economicidade da licitação, razoável a decisão do pregoeiro em declarar a 

habilitação da empresa, à luz do princípio do formalismo moderado e da garantia da melhor proposta 

para a Administração.2.Diante da ausência de irregularidades no procedimento licitatório, propriamente 

dito, e não havendo demonstração de restrições à competitividade e prejuízo aos interesses da 

Administração, julga-se improcedente a denúncia.” (TCE – MG - DENÚNCIA n. 1102309. Rel. CONS. 

SUBST. HAMILTON COELHO. Sessão do dia 30/11/2021. Disponibilizada no DOC do dia 14/01/2022.)  

 

“Administrativo. Mandado de Segurança. Notificação. Falta de cumprimento de acerto formalismo. Nulidade. 

Não ocorrência. Aplicação do princípio do formalismo moderado. I – Se restou cabalmente 
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demonstrado, nos presentes autos, pelo cotejo das provas e das informações colhidas, que não obstante a 

Notificação Protocolo nº 491/2005 não ter declinado especificamente ciente de todas as exigências que 

deveria atender para sanar as irregularidades constatadas, não há como acoimar de nulo o ato 

administrativo se este atingiu a sua finalidade. Ademais, anulá-lo, além de representar um retrocesso 

ao princípio do formalismo exacerbado,  torna-se ainda mais evidente, se se considerar que, em sede 

de processo administrativo, vige o princípio do formalismo moderado, que não se sujeita a formas 

rígidas.” (TRF – 1- AMS: 16074 DF 2005.34.016074-4, Relator: Des. Federal Souza Prudente. Sexta Turma. 

Publicação: 30/06/2008) 

 

 Portanto, também nesse ponto, razão não assiste à recorrente. 

 

 Pelo exposto, recebo o recurso para, no mérito, julgá-lo improcedente. 

Submeto a decisão à Autoridade Superior. 

Jaboticatubas, 23 de agosto de 2024. 

 

 

 

 

Tércia Maria dos Santos Maia 

Pregoeira 
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